PALESTRA PROFERIDA NA

VII SEMANA JURÍDICA

 DA FACULDADE DE DIREITO ÁLVARES PENTEADO

SÃO PAULO, 18 abril de 2005.

JUIZADOS ESPECIAIS DE FAMÍLIA

Honra-me de forma singular poder participar da VII SEMANA JURÍDICA DA FAAP , por  isso agradeço ao estimado Prof. Álvaro Villaça de Azevedo, meu amigo e meu professor, que com tanta fidalguia e inigualável hospitalidade paulista nos recebe, nesta faculdade de tantas tradições e berço fecundo de grandes juristas que muito tem contribuído para a ciência jurídica.

Agradeço, com o mesmo carinho os diletos alunos, e o faço na pessoa do .................................... Diretório Acadêmico ..................................... porque me oportunizam momentos de convivência adoráveis com os alunos da faculdade dos quais sinto sempre uma saudade imensa. Obrigada de coração.


Sei que é estranho, mas eu aqui vim para convidá-los a sonhar... e tenho a certeza de que estou no lugar certo, na hora certa, mas principalmente com e no meio das pessoas certas: vocês, estimados alunos que representam toda a esperança de um Poder Judiciário melhor.

Vou proferir uma frase que com certeza nunca ouviram: A sociedade brasileira vem há muito reclamando uma prestação jurisdicional célere e efetiva, hábil a solucionar num tempo razoável os conflitos que decorrem das relações sociais. Uma coisa é certa, de tanto se ouvir repetidamente essa afirmação estamos todos só com isso na cabeça! Só pensamos nisso ou naquilo!

Mas, o certo é que a demora no atendimento ao justo anseio do cidadão, e o despertar para a cidadania são os motivos que colocaram o Poder Judiciário na janela do mundo, passando a ser alvo de múltiplos questionamentos em torno da função que desempenha no contexto político, e, por natural conseqüência, passou a ser alvo de severas críticas acerca, principalmente, da eficiência e da qualidade do trabalho que fornece ou presta à população.

Não sei se serve para consolar, ou se trata apenas de uma tentativa de justificar as deficiências, mas a questão da celeridade na prestação dos serviços judiciários tem sido objeto de estudo e reflexão no mundo inteiro, chamando atenção os multifários caminhos que vários países tem se utilizado para resgatar a imagem da Justiça.

O Poder Judiciário alemão, por exemplo, sofrendo do mesmo mal, convidou o seu grande processualista Fritz Bauer para sugerir a modernização da instituição, a qual foi substanciada em seis pontos:

1) informalidade em favor da verdade;

2) oralidade;

3) especialização;

4) simplificação;

5) utilização de formulários e do correio;

6) valorização dos auxiliares do juiz.

O Poder Judiciário espanhol fez uma investigação denominada Economia da Justiça e Política judicial, com observações inquietantes do Prof. Santos Pastor, catedrático da Universidade Carlos II de Madri, acerca do custo de litigar e qual o comportamento estratégico a ser adotado pelo Poder Judiciário. Salientou, quanto à política judicial, que uma forma de minimização dos custos da prestação jurisdicional passa tanto pelas normas processuais como pelo funcionamento das instituições da administração da Justiça.

No Poder Judiciário uruguaio as providências para reverter o quadro da morosidade foram muito significativas, mas uma sempre enfatizo, porque tenho a convicção de ser a mais importante de todas, isto porque, cuida da humanização da Justiça.

Trata-se do Convênio de Cooperação Interinstitucional  subscrito pela Suprema Corte de Justiça Uruguaia e o Ministério da Saúde Pública, que redundou na instalação de balcões de atendimento ao Poder Judiciário em cada Centro de Saúde Pública. Neles, juiz e funcionários atendem os pacientes-cidadãos nos seus problemas jurídicos, utilizando-se de vários meios alternativos de solução de conflito, propiciando a tão sonhada proximidade da Justiça com o cidadão.

Esse Convênio surgiu da constatação feita pelo Ministério da Saúde Pública do aumento significativo de doenças psicossomáticas e, pesquisando a causa das mesmas, identificou como uma delas a angústia, a aflição e a desesperança sofridas pela pessoa que vive a pendência de questão jurídica, não consegue resolvê-la ou a espera da sentença de um processo em tramitação.

Confesso que para mim, como juiz com vinte e nove anos dedicado a causa da Justiça é muito angustiante saber que posso ser a causa de doença psicossomática.  

O Poder Judiciário brasileiro também muito tem feito com vistas a evitar o mal da morosidade, como é exemplo a Reforma Processual procedida de forma setorial, a introdução no sistema jurídico dos  Juizados Especiais Cíveis e Criminais nas Justiças Estaduais, a criação dos Juizados Especiais Federais, os quais, alcançaram, sem dúvida seu objetivo principal de ampliação do acesso ao Poder Judiciário. 

Mesmo com todos esses esforços empreendidos pelos juízes e membros de tribunais e colheita de frutos da dedicação e determinação em mudar, não temos conseguido alcançar resultado satisfatório, quer pela quantidade de demandas hoje em juízo, quer pela complexidade da lei que regula os procedimentos.

É preciso salientar a intensidade de investimentos que se tem feito no âmbito dos  Juizados Especiais e, induvidosamente, os ótimos resultados e as inúmeras vantagens obtidas serviram de incentivo ao legislador a adotar a experiência bem sucedida dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça Estadual no âmbito de competência da Justiça  Federal, culminando com a edição da Lei 10.259 em 16 de julho de 2001, hoje sem dúvida prestando um serviço de valor inestimável à população.

O sucesso do trabalho desenvolvido tanto pelos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça Estadual, como pelos Juizados Especiais Federais incentiva a prosseguir em outra jornada que é a luta pela criação dos Juizados Especiais de Família, o que tenho feito há mais ou menos três anos em regime de catequese.

Este é mais um motivo que me faz agradecer com muita ênfase ao caríssimo Prof. Álvaro Villaça a oportunidade singular que me oferece para que também aqui na FAAP, campo fértil, eu possa plantar a semente dos Juizados Especiais de Família.

Amealhada a experiência necessária com os Juizados Especiais Cíveis e Criminais nos sentimos preparados para dar um passo a mais e, talvez, o passo mais significativo, investirmos na instituição dos Juizados Especiais de Família.

É uma nova jornada e depende de uma verdadeira catequese, mas não tenho porque perder a esperança quando assisto ao sucesso do Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum do Recife com a Vara do Juizado Informal de Família, formada por uma equipe de facilitadores, praticado com uma visão interdisciplinar de psicólogos, assistentes sociais, terapeutas familiares que agilizam a atuação do Judiciário, proporcionando às partes a oportunidade de estarem em juízo no menor espaço de tempo possível para solucionar o seu problema de família.

Tive a oportunidade de participar de uma sessão de sensibilização presidida por uma psicóloga em sala adredemente preparada para receber todos os casais que iriam participar da primeira audiência no seu processo de litígio familiar. O ambiente foi tratado adequadamente com cromoterapia, iluminação diminuída, ar condicionado, música suave e transparências que impunham o desarmamento dos espíritos em conflito. 

A palestra se pautava no sentido de conscientizar o casal de que os problemas familiares devem ser resolvidos dentro da própria família. 

As partes recebem informações acerca da complexidade e demora do processo judicial e são incentivadas à conciliação, porque este ato redunda em maior rapidez, com discussão frente-a-frente, e poderão sair dali com a sentença. É também demonstrada a economia financeira e emocional da conciliação. O desgaste emocional provocado pelo ato de reviver situações conflituosas, em muitos casos, vai acirrando os ânimos, estimulando ímpetos de vingança e repercutindo desfavoravelmente nos filhos, que se vêem como “bala de canhão”. 

O trabalho técnico da terapeuta insiste que os erros e queixas do passado devem ser deixados de lado. O importante, no momento, é como as partes querem se organizar para o futuro. O estímulo à conciliação passa, necessariamente, pela consciência de  que cada um deve recuar um pouco para ambos avançarem.

Nos conflitos de família o processo adversarial estimula as partes a se tornarem adversárias, quando apenas querem resolver as questões e precisam manter suas relações futuras, por causa dos filhos.

A decisão em terminar o processo hoje ou continuar por algum tempo, gerando desgaste afetivo, é colocada nas mãos do casal, que é convidado a refletir, ao mesmo tempo em que é alertado de que quase sempre a dissolução de um casamento gera conflitos, sofrimentos, desencadeia sentimentos de traição, vazio, rancor, propiciando também sensações de fracasso muitas vezes ligadas à impressão de investimentos inúteis.

O casal é conduzido a priorizar a relação pai/mãe ao invés da relação marido/mulher – valorizar o bem estar dos filhos procurando garantir-lhes o direito a uma conveniência tranqüila com ambos.

O Processo torna-se, muitas vezes, um instrumento de vindita, de obstinação, porque a parte que não tem razão pensa que a tem, querendo, portanto, ver a mesma prevalecer. Contudo, muitas vezes somente possui razão num determinado aspecto, sujeitando-se, ao final, a obter um provimento jurisdicional que lhe negue esta parcial razão.

Este quadro ocorre de forma amiúde nos conflitos de família. É nessa moldura que se enquadra a maior dificuldade do juiz para afastar a injustiça.

A psique humana ainda mantém muitos compartimentos inacessíveis; há ressentimentos, frustrações, recalques, e tudo isso explica o comportamento das partes, que acabam ornando cada processo com características muito particulares. Com efeito, torna-se imprescindível que o juiz seja auxiliado com informações técnico-científicas capazes de trazer luzes para que o julgamento seja justo e adequado.

O perfil do juiz que lida com conflitos de família precisa ser necessariamente moldado de modo que ele possa conscientizar-se da verdadeira postura que deve adotar nesses embates, que é o de pacificador, de serenador das almas, despindo-se, ao máximo, da postura moralista ou apenas crítica.

A modernização do Poder Judiciário é ordem que nos impõe este início de novo século, e dita modernização passa também pela transdisciplinariedade, isto é, pela necessidade de se agregar o conhecimento de outras ciências na aplicação do Direito. Assim, o conflito familiar julgado pelo juiz, mas com elementos fornecidos por profissionais da área médico-psicossocial, atingirá muito mais a contento a paz na família. Hoje, o modelo de processo oferecido aos cidadãos que recorrem ao Judiciário é o adversarial, o qual, inevitavelmente, causa um aumento dos sentimentos de derrota e impotência, frente a suas próprias vidas.

Depois de tantos anos de vivência com este modelo de processo e procedimento oferecido pelo Poder Judiciário é oportuna a indagação: é válido continuarmos procedendo às separações de casais, e julgando os conflitos decorrentes da separação, atentos apenas ao cumprimento do formalismo e do tecnicismo exigidos pelo Código de Processo Civil?

A exitosa experiência dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais nos leva à necessidade de defender a criação de um Juizado Especial que trate exclusivamente das questões conflituosas da família. A sua criação propiciará uma Justiça mais humana, mais sensível, mais acessível, mais célere e sem custos.

Em várias oportunidades afirmamos que os Juizados Especiais se constituiriam em um divisor de águas na história do Poder Judiciário brasileiro, afirmação que não se mostrou exagerada, utópica e nem ilusória. O excelente resultado é notório e vivenciado e usufruído pelos cidadãos.

A instituição de um Juizado Especial de Família pressupõe uma mudança radical no modelo, quer de instalação física da Vara, como, principalmente, no que concerne aos profissionais que ali irão trabalhar.

Assim posto o pensamento, não se pode mais imaginar uma Vara de Família estruturada nos moldes tradicionais como estamos habituados: um juiz de direito, um membro do Ministério Público, alguns digitadores, oficiais de justiça e um escrivão. Há que se proporcionar ao casal em conflito a humanização desta arena de combate, que tanto mal causa, aumentando a agressividade e as demonstrações de força, eis que cada um se coloca em posição de defesa, fincando raiz no seu ponto de vista, gerando perda de energia, de recursos e, sobretudo, de qualidade de vida pessoal, atingindo outras pessoas, principalmente aquelas direta ou indiretamente envolvidas com a família. O ambiente tem que levar ao diálogo amistoso e não à separação conflituosa.

O impacto do desmonte da família causa mágoas recíprocas; a busca e apreensão de uma criança enternece o coração de todos aqueles que trabalham numa Vara de Família. Por isso, o preparo desses auxiliares do juiz, principalmente os oficiais de justiça, requer orientação técnica especializada, bem como, porque não dizer, um preparo espiritual, que os habilite a auxiliarem os contendores, amenizando a gravidade da diligência, que os sujeite em menor escala ao stress emocional gerado pelo desempenho de trabalho tão delicado.

Nessa mudança de comportamento há que se incluir o advogado, importantíssimo personagem da cena judiciária. Refletindo sobre a sua função no mundo contemporâneo observa-se que ela não é mais de beligerância, ou seja: não se pode ter como única solução, diante do relato de um problema jurídico, o imediato ajuizamento de uma ação. Da mesma forma que para o juiz, a postura do advogado deve ser a de conciliador, negociador ou mediador, contribuindo para tornar a cena judiciária mais humana e menos traumática nos conflitos de família, fazendo do seu escritório um anteparo do Judiciário, usando de sua habilidade para solucionar significativo número de conflitos, só acionando a Justiça quando tiverem sido esgotados todos os meios de solução.

Com efeito, pensa-se que o Juizado Especial de Família deve ser instalado de modo a disponibilizar-se para as partes, médicos, psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais e terapeutas de família, que teriam a incumbência de abrandar a ansiedade dos litigantes, auxiliando-os a vivenciar o processo judicial com mais naturalidade e, principalmente, de fornecer ao juiz elementos importantes para decidir cada caso. Estes profissionais, além de tudo, possibilitariam às partes a certeza de que foram ouvidos os seus desabafos, as suas mágoas e principalmente os seus pontos de vista.

Muito importante, o igual modo, são as instalações físicas nas quais ficariam os litigantes aguardando a hora da audiência. É comum encontrarmos num mesmo corredor marido e mulher que disputam por exemplo a guarda dos filhos, na presença destes, em atitude agressiva, o que gera o acirramento dos ânimos, dificultando a possibilidade de um acordo. Ou então, neste mesmo corredor, o casal aguardando a audiência de separação, acompanhado dos filhos, que assistem à mãe ou ao pai em prantos, o que certamente causa muita aflição; marcando para sempre o coração da criança.

Em virtude disso, o Juizado Especial de Família deve ter uma estrutura física e de pessoal de forma que as partes, ao chegarem no Tribunal, sejam recebidas ou encaminhadas para assistentes sociais, de quem receberão, de imediato, um apoio técnico que possibilite sejam amenizadas as emoções que envolvem aquele momento.

O sistema para resolver os conflitos de família continuaria sendo o do processo e procedimento,  salientando-se que o procedimento sumaríssimo, regulado pela Lei n.º 9.099/95, demonstrou ser eficiente quando aplicado com rigorosa obediência aos princípios que regem os Juizados Especiais, que são a simplicidade, informalidade, oralidade, economia e celeridade processual.

Temos e devemos dar uma nova feição ao rosto da Justiça, propiciando ao cidadão proteção e acompanhamento adequado nos seus conflitos, com o mínimo de regras processuais, que devem ser mais flexíveis, de modo a poderem adaptar-se ao caso concreto, sempre despojadas de todo excesso formal.

É oportuno relembrar que o Código de Processo Civil Modelo para a Ibero-América contém regras específicas de proteção privilegiada para as questões de família e menores, todas no sentido de assegurar a tutela efetiva dos altos valores em conflito, procurando evitar que estes se frustrem por exigências de caráter formal. Oportuna também é a palavra acurada de ROBERTO BERIZONCE, afirmando que é só no direito substantivo que se encontra o terreno fértil para a atuação dos poderes eqüitativos.

Temos a perfeita noção do quanto este sonho de instituição de Juizado Especial de Família deve ter causado perplexidade aos operadores do direito, mas sonhar com a Justiça ideal faz parte do cotidiano do juiz brasileiro, e é o que nos mantêm esperançosos e com a chama acesa do compromisso que nos une.

Concluo lembrando uma história que já se esvai na noite dos tempos:

Numa terra em guerra, havia um rei que causava espanto.

Cada vez que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a uma sala, onde havia um grupo de arqueiros em um canto e uma imensa porta de ferro no outro, na qual estavam gravadas figuras de caveiras cobertas por sangue.

Nesta sala ele os fazia ficar em círculo e, então, dizia: “vocês podem escolher entre morrer flechados por meus arqueiros, ou passar por aquela porta e por mim lá serem trancados.” 

Todos os que ali passaram, escolhiam ser mortos pelos arqueiros.

Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo servira o rei disse-lhe:

-Senhor, posso lhe fazer uma pergunta?

-Diga, soldado.

-O que havia por detrás da assustadora porta?

-Vá e veja. Disse o Rei.

O soldado então a abre vagarosamente e percebe que, à medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o ambiente, até que totalmente aberta, nota que a porta levava a um caminho que sairia rumo à liberdade.

Diletos e queridos alunos, penso que todos embalados pelos ventos da modernidade, num esforço conjunto, incluindo esta gloriosa faculdade, podemos abrir a porta para a liberdade e realização dos sonhos do Judiciário melhor e especialmente mais humano.

Obrigado pela fidalguia com que me ouviram. 
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